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PARECERNo 00912022

RrrnnÊNcu : Projeto de Lei n'011/2022
Rsr-aron(a) : Sra. Cristiane Gisele Bussi da Silva

"Que abre na Contabilidade,
Crédito Àdicional Especial,
especiÍica e da outras
providencias".

CorvrtssÃo DE FINANÇAS, ORÇAMENTo E

CoNresttIDADE

1. Do Relatório

Trata-se o expediente de elaboração de Projeto de Lei, remetido pelo
Poder Executivo à Câmara de Vereadores, para a devida apreciação sobre seu

conteúdo. E finaliza requerendo a aprovação por esta Edilidade.
É a breve síntese do relato. Adentro à análise sobre o teor do aludido

projeto em debate,

2. Da Análise de mérito pela CFOC

De acordo com o determinado pelo arttgo 76 do Begrmento Interno: "Às
Comissões Permanentes, em razão da matéria de sua competência, cabe: I -
estudar proposições e outras matérias submetidas ao seu exame apresentando,

conforme o caso: a) parecer".
E consoante artteo 77: "É da comoetência específica: II - Da Comissão de

Orcamento, Financas e Contabilidade: a) examinar e emitir parecer sobre

projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao

orçamento e aos créditos adicionais". (sem grifos no original)
Para corroborar o mandamento institucional da imposiçâo dos trabalhos

técrricos por parte deste órgão intemo, determina o artigo 79 qte: "É obrigatório
o Parecer das Comissões Permanentes, nos âssuntos de sua competência,
ressalvados os casos previstos neste Regimento".



CA}4A]L{ MLINICIPAL DE PRACINHA
ESIÀDO DE SÀO P.{I'LO

-{\'. s_{-\ros DLfro}-I J.' r98 - cfrTRo cfP u.r90.n00 - Fo}TJT.\§ 018 355: ll§:
Edr"rêü: cam ala @ camarapracirúra. sp. g ol br

Sendo este o órgão regimentalrnente incumbido das atribuições

institucionais para o estudo dos projetos de lei submeüdos ao crivo do

Legislativo, passo à Íase de estudo da propositura da prefeitura.
Pois bem. O Poder Executivo requer a abertura de crédito especial no

valor de R$ 272.640,98 (Duzentos e setenta e dois mil seiscentos e quarenta teais e

nooenta e oito centaaos), objetivando a reforma da praça pública do município.
Segue o objeto:

Ârtigo 1", fica aberto no Seryiço de Finânças. Setor de Conlâbilidade. Crédito adicional
Süpleluentar no r.alor de R$ 17:.6.10.98 (DuzeDtos e setelta e dois mil seisceutos e quârelta reais e

Dove[ta e oiro celtavos]. objetivando a refo.rma da praçã pirblica. com as segruiltes classiÍicâçôes
orçalrlentáÍias:

Feita essa obseruação, adentro à análise dos pontos que incubem à
Comissão emitir o Darecer.

2.1 Asoecto Orcamentário

O oue envolver a transferência de recursos, deaerá previamente

encontrar guarida nas já elaboradas leis orçamentáriag considerando os

mandamentos constitucionais disciplinados no aÍtigo 165.

A propósito, a Lei Complementar no 101/2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal) em seu artigo 16 diz que: "A criaçã0, expansõo ou aperfeiçoamento de ação

goüernatnettal que acalrete aumeflto da despesa será acompanhado de: I - estimatiaa do

impacto orçamentárío-financeíro no exercício em que deaa entrar em uigor e nos dois

subseqüentes; ll - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequalão

orçamentária e financeira com a leí orçamentária anual e compatibilidade com o plano

plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias" .

Neste ponto, observo que o PL inÍorma a fonte de despesa e a referida
adequação no orçamento púb1ico já elaborado. Confira-se:

02. PODER EXECTTNTO
02.09. PLA]ÍEJA]\.ffiNTO OBR{S E SER\:IÇOS GER{IS
15.451.0031.1013 - REFORNIÁ DÀ pRÀÇA PIBLICÁ

Ficha 4..1.90.51 Obras e ilstalacôes IFR0] Estaduâl) RS l50.OOO.OO

Ficha 4.J.90.51 Obras e instalaoões (FRol RS:1.6.10.98
TOTAL R$ 272.640.98

Determina o artigo 6s da Lei dos Orçamento s: "Todas as receítas e despesas

constarão da Lei de Orçamento pelos seus totais, oeilndas quaisquer dtduções".
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Corolário lógico que a lei ordena a estimativa e as indicacões das Íontes
por onde serão suportadas as despesas assumidas pelo poder público.

Aqui, destaco, sobre a responsabilidade na gestão Íiscal, o disposto no

Art, 26 da LC nq 10L/2000 (LRF), ,psis litteris: "A destinação de recursos parn, direta

ou indiretamente, cobrir necessidades de pasoas fisicas ou défrcits de pessoas jurídicas

deoerá ser autorizada por lei específica, atender às condições estabeleciias na lei de

diretrizes orçamentárias e estar preoista no orçamento ou em seus créditos adicionais" .

Deste modo, pelo demonstrado, o projeto de lei está em consonância com
os parâmetros orientadores traçados anteriormente pelo legislador ordinário,
não merecendo reparos neste aspecto.

Por fim, naffa que é Íruto de Convênio na 10091012022, por meio da

Secretaria de Desenvoivimento Regional, de acordo com a mensagem escrita no
PL.

Daí a presença do interesse público no caso presente.

3. Da Conclusão e Expressão do Voto

Ante o exposto, após a exaustiva análise de todos os pontos a serem

estudados por esta Comissão, meu voto é favorável pela legalidade de todos os

aspectos elencados pelo art. 77, tnciso II, a1ínea "a" do Regimento lnterno desta

Casa de Leis, devendo o projeto de lei ser remetido ao Egrégio Plenário para a
discussão e votação.
Na forma do permissivo contido no Art. 1.07, RI, acompanharam o voto do(a)
relator(a) o vereador Daniel do Nascimento Marques e Carina dos Santos

Rodrigues Cruz.
Comissões, 14 de abril de 2O22.

Marques

Cristiane da Silva
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Carina dos Santos-Rodrigues Cruz
SecretáriaVice-Presidente

Presidente


